
1. INTRODUÇÃO

A avaliação é um dos elementos fundamentais
da prática pedagógica, é um processo, um sis-
tema: «Quando falamos de avaliação não esta-
mos a falar de um facto pontual ou de um acto
singular, mas de um conjunto de fases que se
condicionam mutuamente. (...) a  avaliação não
é algo separado do processo ensino/aprendiza-
gem, não é um apêndice independente deste
processo e joga um papel específico em relação
ao conjunto de componentes que integram o
ensino como um todo» (Zabalza, 1987, p. 239).

A avaliação efectuada por um professor não
comunica unicamente uma informação técnica e
neutral sobre a quantidade ou qualidade do co-
nhecimento do aluno. Na dinâmica da turma/
/classe, cada avaliação, dos produtos cognitivos
aos comportamentos sociais, é um julgamento
colocado no interior de uma história comum, ex-
pressa publicamente. Estes julgamentos definem

e reforçam a estrutura organizacional da classe/
/turma, condicionam o tipo de interacção entre
professor-aluno, relativamente às tarefas pro-
postas e ao sistema de recompensas, entendidas
não só como classificações, mas como o conjun-
to dos comentários avaliativos e o feedback aos
comportamentos escolares. Reforçam a relação
de poder entre professor-aluno, e tem consequên-
cias nas relações entre colegas (Carugati, 1996). 

1.1. A Norma de Referência

Rheinberg (1983), estudou o conceito de
«normas de referência», definindo-a como: os
critérios relativos às dimensões em confronto,
sobre as quais se podem basear os julgamentos
avaliativos. Os critérios estabelecem quais os
termos de comparação, mais ou menos conven-
cionais, que são postos em consideração na ava-
liação de uma tarefa ou prestação. O autor distin-
guiu três dimensões:

- Norma de referência de tipo individual;
- Norma de referência de tipo social;
- Norma de referência de tipo objectivo ou

orientada a um critério.

Segundo Rheinberg (1983), a norma de refe-
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rência individual refere-se a um percurso avalia-
tivo, no qual são confrontadas todas as presta-
ções de um mesmo aluno. O conceito subjacente
a este critério de avaliação percorre o pensamen-
to pedagógico moderno, de que cada indivíduo
tem os seus próprios tempos e os seus próprios
ritmos de desenvolvimento e de maturação, fac-
tores a ter em consideração durante cada proces-
so educativo.

A norma de referência social é baseada no
confronto dos resultados obtidos por todos os
alunos de uma turma/classe, i.e., todas as pres-
tações individuais são comparadas e confronta-
das com as prestações de todos os outros alunos.
A origem da norma de referência social está, se-
gundo o autor, no entusiasmo suscitado pela
aplicação de testes em psicologia, que remetem
para o confronto colectivo, com o objectivo de
garantir uma maior objectividade e fidelidade de
julgamento

A norma de referência de tipo objectivo ou
orientada a um critério é a norma, na qual a
prestação de cada aluno é confrontada com um
nível de prestação standard, imposta pelo exte-
rior (Rheinberg, 1983).

No âmbito da teoria motivacional do sucesso,
Veroff (1969, citado por Rheinberg, 1983) desta-
cou as diferenças entre as duas normas de refe-
rência, a social e a individual, estudando directa-
mente em crianças, de diversas idades, a relação
existente entre idade, a norma de referência e as
consequências motivacionais e de desenvolvi-
mento. No que se refere à norma de referência
individual, pode constatar que esta é a primeira
norma observável entre as crianças do infantário,
enquanto que no 1.º ciclo é mais visível a norma
de referência social depois, no período do 2.º ci-
clo, ambas são integradas, ainda que a norma de
tipo individual conserve uma certa predominân-
cia.

Concluiu que este processo de integração po-
derá ser um obstáculo na vida escolar se os
professores se orientarem, aberta e exclusiva-
mente, por uma norma de referência. Tal facto
poderá construir, nos alunos, a impressão que a
norma individual não tem nenhuma importância
na vida escolar. 

Assim, se a estratégia avaliativa do professor
for intraindividual, faz com que os alunos espe-
rem que os próprios resultados sejam avaliados
mediante um confronto com os resultados prece-

dentes, o que aumenta a possibilidade de melho-
rar e a probabilidade de sucesso, sendo, portanto,
uma importante estratégia motivacional. Se, ao
contrário, o aluno espera um confronto com a
média da sua turma, as expectativas de sucesso
serão demasiado altas para os bons alunos e de-
masiado baixas para os alunos menos bons e,
neste caso, a motivação para o sucesso não seria
suficientemente forte para intervir positivamente
e guiar o comportamento dos alunos (Rheinberg,
1983).

Verificou, também, que a norma de referência
social domina relativamente à individual e repre-
senta, no interior da sala de aula, uma variável
central, que influencia os comportamentos não
só dos professores, mas também dos alunos.

Neste âmbito Rheinberg (1980, 1983), cons-
truiu uma tarefa de avaliação – «Little Evalua-
tion Test». As avaliações a este instrumento in-
dicaram que os professores que adoptavam nor-
mas de referência individual ou social se distin-
guiam no modo como avaliavam e que essas di-
ferenças no comportamento avaliativo estavam
associadas a outras diferenças comportamentais.

Verificou que, entre os professores que adop-
tavam critérios diversos, existiam diferenças
evidentes no seu comportamento. Salientou que,
estes utilizavam, no máximo, duas normas de re-
ferência que se opõem: uma social e outra indivi-
dual. A primeira, baseia-se no confronto social,
onde as prestações do grupo de alunos são con-
frontadas entre si e a segunda põe em confronto
as prestações do mesmo aluno (Rheinberg, 1980,
1983).

Segundo este autor, os professores que pre-
ferem a norma de referência individual represen-
tam aquela categoria de professores que, durante
as avaliações escolares, modificam os seus mo-
delos de medida porque, quando se empenham
numa avaliação oficial (exames), submetem os
seus alunos a um confronto social, enquanto
que nas avaliações ocasionais e no quotidiano da
sala de aula utilizam os critérios implícitos na
norma de referência individual.

Os professores, que valorizam o confronto
intraindividual, são mais sensíveis à modificação
dos seus comportamentos e atitudes, adequam as
suas intervenções em função das expectativas
dos alunos com quem trabalham e fazem notar as
pequenas mudanças nos seus resultados indivi-
duais. Atribuem os resultados escolares, sejam
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estes negativos ou positivos, a uma pluralidade
de causas: o empenho, as estratégias de aprendi-
zagem e as características da tarefa; valorizam e,
sempre que lhes é possível, escolhem, preferen-
cialmente, intervenções pedagógicas e didácticas
individualizadas (Rheinberg, 1980).

Ao contrário, os professores que adoptam, ha-
bitualmente, a norma de referência social, ten-
dem a atribuir os resultados escolares a caracte-
rísticas permanentes e estáveis dos alunos, como
a competência, o êxito moral e as capacidades.
Estas atribuições conduzem a expectativas está-
veis que, com frequência, influenciam os resul-
tados futuros dos alunos. Por outro lado, esta ca-
tegoria de professores utiliza as mesmas estra-
tégias e as mesmas tarefas para todos os alunos.

Parece assim, que os professores que se
orientam pelos critérios da norma de referência
individual agem mais intuitivamente na sua clas-
se/turma, deixando-se guiar emocionalmente
(Rheinberg, 1980).

Rheinberg (1983) utilizou o instrumento «Lit-
tle Evaluation Test» para verificar se os diferen-
tes perfis dos professores estariam relacionados
com as normas de referência na avaliação utili-
zada. Com base nos resultados, distinguiu dois
tipos de professores: professores de «Tipo Cla-
ro» e de «Tipo Misto». No «Tipo Claro» consi-
derou os professores que adoptaram exclusiva-
mente uma só norma de referência, enquanto que
no «Tipo Misto» considerou todos os professores
que, dependendo das circunstâncias, adoptaram
as duas normas de referência, sem demonstrarem
algum tipo de preferência.

Os professores que preferem a norma de re-
ferência social explicam o comportamento dos
alunos através de qualidades estáveis da sua
personalidade, organizam o material didáctico
uniformemente para todos os alunos e, no que se
refere às prestações dos alunos, apresentam ex-
pectativas estáveis e orientadas para o futuro. Os
que preferem a norma de referência individual
explicam o comportamento dos alunos de modo
mais coeso e com causas mais concretas, indivi-
dualizam o material didáctico e têm do desem-
penho dos alunos expectativas mais flexíveis e
orientadas para o presente. Ter professores, du-
rante todo o ano escolar, com normas de referên-
cia individual pode permitir uma redução do me-
do de insucesso, da ansiedade global e da ansie-
dade dos testes, em particular. Pode, também

suscitar um aumento da capacidade percepcio-
nada e fazer com que o insucesso não seja vi-
venciado como devido à falta de capacidade,
mas de empenho, sendo este último a causa
principal na explicação do sucesso. Estar num
contexto escolar onde prevalecem as normas in-
dividuais parece favorecer o desenvolvimento da
motivação para o sucesso, sobretudo na compo-
nente esperança de sucesso (Rheinberg, 1983;
Heckhausen, Schmalt & Schneider, 1985).

Forzi (1994) estudou, no âmbito do contexto
de professor único da escola elementar, corres-
pondente ao 1.º ciclo, a relação entre a orienta-
ção avaliativa dos professores, através do «Little
Evaluation Test» de Rheinberg, e as expectativas
de controlo dos próprios resultados escolares nos
respectivos alunos, através do questionário IAR
(Intellectual Achivement responsibility Question-
naire de Crandall, Katkovsky & Crandall, 1965).

Verificou que o estilo de orientação avaliativo
dos professores incide na  responsabilidade dos
sucessos e sobretudo dos insucessos. Estes resul-
tados parecem salientar que uma orientação ba-
seada no confronto intraindividual envolve os
alunos na tarefa, situação que parece inibir as
vantagens ligadas às situações competitivas
provocadas por uma orientação avaliativa social.
Os professores de orientação avaliativa social
favorecem ou tornam mais acessível uma con-
cepção da capacidade baseada no confronto so-
cial e portanto promovem um envolvimento pes-
soal; os individuais, ao contrário, activam uma
concepção intrapessoal da capacidade envolven-
do os alunos, sobretudo, na tarefa. Os resultados
mostraram, com nitidez, esta via interpretativa:
os alunos de professores com uma orientação in-
dividual dão globalmente mais importância ao
empenho que à capacidade, na interpretação das
experiências de sucesso e insucesso, mas privile-
giam o empenho nas experiências de sucesso e
de falta de capacidade, em subordinação do em-
penho, nas experiências de insucesso. Os alunos
dos professores de orientação social parecem
perseguir uma capacidade que se baseia no nível
de prestação em relação aos outros, procuram
evitar qualquer avaliação negativa à própria
competência e desenvolvem estratégias defensi-
vas para não incorrer nesta experiência desagra-
dável (Forzi, 1994). 

Em síntese, verificou que os alunos de profes-
sores de norma de referência individual apresen-
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tam um melhor nível de responsabilidade pessoal
para os sucessos e sobretudo para os insucessos.
Nas duas categorias de causalidade pessoal de
empenho e capacidade, estes alunos privilegiam
o empenho principalmente nos sucessos, mas
evidenciam a falta de capacidade nos insucessos.
Este comportamento, não muito vantajoso, po-
derá ser explicado em função das normas dos
professores que estará subjacente na activação de
diferentes concepções de capacidade (Forzi,
1994). Assim, «...não parecem irrelevantes as
consequências da orientação avaliativa dos pro-
fessores até sobre a adaptação geral ao contexto
escolar dos alunos» (Forzi, 1994, p. 176).

Deste modo, os resultados obtidos na avalia-
ção podem ter uma enorme repercussão na valo-
rização da comunidade educativa, na escolha de
uma escola por parte dos pais, bem como nas po-
líticas educativas ou nos recursos económicos
postos à disposição de entidades públicas e/ou
privadas (Marchesi & Martín, 1998).

Para estes autores, o que define a concepção
educativa do professor é o modo como este en-
cara a actividade de avaliar. O momento de defi-
nir os  seus critérios supõe uma reflexão sobre o
que considera fundamental no processo de ensi-
no/aprendizagem revelando a representação que
tem da função de ensinar, pondo a descoberto as
aprendizagens significativas que selecciona para
avaliar (objecto) e os procedimentos que elege
para a realizar (métodos e estratégias).

2. OBJECTIVOS

Na sequência dos resultados obtidos nas suas
pesquisas, Rheinberg (1980; 1983) formulou a
hipótese que a predominância da norma de re-
ferência social vs. individual seria uma variável
importante no contexto de sala de aula, já que
poderia ser central em termos das suas conse-
quências motivacionais.

Este autor, pôs em evidência a actividade
avaliativa relativamente a duas normas de refe-
rência, que teoricamente se opõem: uma social e
outra individual, verificando que os professores
se distinguem quanto à sua preferência. 

Para categorizar os professores Rheinberg,
como já se referiu, criou um instrumento empíri-
co – «Little Evaluation Test» – e formulou um
método de categorização, dos sujeitos avaliado-

res, através de um cálculo algébrico – indicador
quantitativo – com que estes avaliaram o teste.
Estes valores foram denominados «Índice So-
cial» e «Índice Individual». Nos índices, foram
considerados diferentes alunos fictícios e os va-
lores obtidos, em cada um deles, indicaram se o
avaliador fez uma comparação do resultado do
aluno ao grupo (norma de referência social) ou
aos resultados individuais obtidos precedente-
mente (norma de referência individual).

De salientar, que cada um dos índices indi-
cam, separadamente, se o avaliador se orienta
por uma norma de referência social ou por uma
norma de referência individual. Mas como se ca-
tegorizarão os sujeitos quando o valor indicador
do índice social é social e o valor indicador do
índice individual é individual?

Os estudos empíricos efectuados (Rheinberg,
1983; Forzi, 1994) tiveram como objectivo estu-
dar a relação entre o tipo de avaliação dos pro-
fessores, a motivação e as expectativas de con-
trolo das experiências de sucesso e insucesso es-
colar dos respectivos alunos, para esse efeito se-
leccionaram, exclusivamente, os sujeitos com
normas de referência social e individual.

A categorização dos professores foi efectuada,
tendo em consideração a pontuação relativa-
mente à orientação social e individual, na avalia-
ção obtida no – «Little Evaluation Test». Foram
transformados os resultados brutos em pontua-
ções standard z e definidos os intervalos corres-
pondentes às duas orientações: a pontuação z
considerada delimita os tercis superior e inferior
do tercil médio das duas distribuições (Forzi,
1994).

Esta categorização tem subjacente, relativa-
mente às diferenças no comportamento avalia-
tivo, a preferência por uma de duas normas (so-
cial ou individual). Esta distinção de orientação
está associada à variedade de procedimentos e de
estratégias pedagógicas.

Forzi (1994), considera importante salientar
que o estilo de orientação avaliativa incide na
aceitação de responsabilidade dos sucessos e
sobretudo dos insucessos nas actividades esco-
lares.

Os índices indicam-nos, separadamente, o es-
tilo de orientação, ou seja, o índice social indica
se o sujeito se orienta por um critério social ou
individual e o índice individual dá-nos idêntica
informação. Nos estudos mencionados os sujei-

438



tos foram categorizados considerando os índices,
i.e., os sujeitos categorizados como preferindo a
norma de referência individual eram aqueles
que no índice social e individual indicavam um
estilo de orientação individual; os sujeitos cate-
gorizados como preferindo a norma de referência
social eram aqueles que no índice social e indi-
vidual indicavam um estilo de orientação social.
Este método de categorização implicou a sub-
tracção dos sujeitos que no índice social indica-
vam um estilo de orientação social e no índice
individual um estilo de orientação individual ou
vice-versa.

No método de categorização aplicado foram
analisados separadamente os dois índices, como
indicadores do estilo de orientação dos sujeitos,
mas não explicita claramente, para todos os su-
jeitos, o comportamento normativo.

Com base nestas considerações, o nosso ob-
jectivo é explicitar e operacionalizar a norma de
referência subjacente ao método de categoriza-
ção utilizado.

Para a realização deste objectivo convém,
desde já, definir o conceito de norma de refe-
rência.

As normas de referência são critérios, rela-
tivos às dimensões em confronto, sobre as quais
se podem basear os julgamentos avaliativos. Os

critérios estabelecem quais os termos de compa-
ração, mais ou menos convencionais, que são
postos em consideração na avaliação de uma ta-
refa ou prestação (Rheinberg, 1980).

Este objectivo surge a partir da definição de
norma de referência e dos índices social e indi-
vidual – valores numéricos indicadores do modo
como os sujeitos avaliam os resultados do «Little
Evaluation Test». Definem os critérios sociais e
individuais e permitem, não só caracterizar o es-
tilo de orientação mas, também, operacionalizar
o estilo normativo dos sujeitos. 

Subjacente à nossa explicitação está o estilo
normativo dos sujeitos, definido pela intersecção
do índice social e individual. Deste modo, o es-
tilo normativo será social se o índice social e in-
dividual apresentar valores indicadores de crité-
rios sociais, será individual se ambos apresenta-
rem valores indicadores de critérios individuais e
será socio-individual se os valores indicadores
dos critérios no índice social for social ou indi-
vidual e no índice individual for individual ou
social.

3. MÉTODO

Para responder aos objectivos enunciados
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realizou-se um estudo com recurso a um ques-
tionário, em que foi proposta a avaliação de alu-
nos apresentados no instrumento «Little Evalua-
tion Test».

O plano de investigação baseia-se, parcial-
mente, nos estudos empíricos de Rheinberg
(1980, 1983) e Forzi (1994), sobretudo no que
respeita ao confronto entre sujeitos de diferentes
normas de referência.

3.1. Amostra

A amostra é constituída por cento e oitenta e
nove (189) sujeitos do sexo masculino e femi-
nino, com idades compreendidas entre os 20 e os
60 anos. A variável idade foi classificada em três
grupos (20-30, 31-45 e 46-60). 

Os sujeitos respondentes são alunos (futuros
professores) do 3.º e 4.º ano da Escola Superior
de Educação de Beja e Faro e professores do 1.º
ciclo do distrito de Beja e Faro (Quadro 1).

3.2. Variáveis

No que respeita ao problema de estudo, que
consiste na análise do comportamento de avalia-
ção subjacente às normas de referência de futu-
ros professores e professores, as variáveis em
estudo são as seguintes:

Variável independente:
- normas de referência (social; individual;

socio-individual).

Variável dependente:
- avaliação dos alunos fictícios do «Little Eva-

luation Test».

3.3. Instrumento

Estrutura do Questionário
Na primeira folha apresenta-se o estudo como

sendo o modo para melhor conhecer as opiniões
dos agentes educativos sobre critérios de avalia-
ção. 

O «Little Evaluation Test» apresenta três sé-
ries de três avaliações de alunos hipotéticos, es-
tas três séries são constituídas por pontuações a
três testes, em que é comunicado que as classifi-
cações se podem situar no intervalo de valores
entre o zero (0) e o cem (100). As séries são
compostas por pontuações superiores à média,
na média e inferiores à média e em cada uma
delas são apresentados três diferentes níveis de
andamento: os que sobem, os que descem e os
que se mantêm (Quadro 2). 

Os sujeitos foram convidados a avaliar nove
alunos (fictícios) do 1.º Ciclo do Ensino Básico
nos últimos três testes: avaliaram cada aluno ten-
do em consideração o resultado obtido no tercei-
ro teste, indicando a sua avaliação numa escala
intervalar de 11 níveis (-5 a -1 = se considerar o
terceiro teste uma pontuação escolar baixa; 0 =
se considerar a pontuação do terceiro teste nem
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baixa nem alta; +1 a +5 = se considerar a pon-
tuação ao terceiro teste alta).

Para compreender melhor a construção do
instrumento, os nove alunos são postos numa or-
dem sistemática, mas no procedimento, para
discriminar os professores na sua prática de
avaliação, os nove alunos deverão ser colocados
aleatoriamente (Quadro 2).

Considerando o terceiro teste, são três os alu-
nos com 75 pontos, isto é, com um resultado
superior ao valor médio (alunos 1; 2; 3), depois
são três alunos com uma classificação de 50
pontos que se situam nos valores médios (alunos
4; 5; 6) e por último são três alunos com um
resultado inferior ao valor médio, 25 pontos
(alunos 7; 8; 9).

Analisando o «Little Evaluation Test» de um
ponto de vista longitudinal e temporal, verifica-
mos que a cada um dos três níveis de resultados,
encontramos estudantes que pioram (aluno 1; 4;
7), outros que se mantêm inalterados (aluno 2;
5; 8) e ainda outros que melhoram (aluno 3; 6;
9).

Segundo Rheinberg (1980), usando exclusiva-
mente a norma de referência social, i.e., a
confrontação intergrupal, os grupos compostos
pelos alunos 1 e 3; 4 e 6; 7 e 9 deveriam ser
avaliados do mesmo modo, isto porque o profes-
sor deveria avaliar confrontando verticalmente
os resultados do terceiro teste dos nove alunos.
Ao contrário, usando a norma de referência in-
dividual, portanto elaborando exclusivamente
confrontos intra-sujeitos, os grupos compostos
pelos alunos 1, 4 e 7; 2, 5 e 8; e 3, 6 e 9 deve-
riam ser avaliados do mesmo modo, dado que o
professor iria confrontar horizontalmente os re-
sultados escolares de um mesmo aluno.

Para definir as normas de referência social e
individual Rheinberg (1980) calculou o valor in-
dicador do modo como um professor avalia os
resultados do «Little Evaluation Test» ao consi-
derar:

1. A Norma de Referência Individual
Índice Individual - Este valor determina-se

operacionalizando algebricamente as diferenças
de avaliação dos seguintes alunos:

Índice Individual = (aluno 3 – aluno 1) + (al.
6 –  al. 4 ) + (al. 9 – al. 7) =

2. A Norma de Referência Social
Índice Social – Este valor determina-se

calculando algebricamente as diferenças das
avaliações entre o aluno 2 e o aluno 8.

Índice Social = aluno 2 – aluno 8

Assim, o autor afirma que no momento de
avaliar o sujeito poderá efectuar  comparações
de três tipos:

a) comparação individual;
b) comparação ao grupo/comparação grupal;
c) comparação individual e grupal.

4. A CATEGORIZAÇÃO DE
«NORMA DE REFERÊNCIA»

Segundo Rheinberg (1980) as normas de re-
ferência são critérios relativos às dimensões em
confronto, sobre as quais se baseiam os julga-
mentos avaliativos: os critérios estabelecem os
termos de comparação postos em consideração
na avaliação de uma tarefa ou prestação.

Considerando esta definição de norma de re-
ferência, os Índices (social e individual) são o
valor quantitativo dos critérios e as dimensões
em confronto os nove alunos considerados no
«Little Evaluation Test».

Deste modo, os índices indicam os critérios,
i.e., os índices permitem a quantificação dos cri-
térios e, simultaneamente, considerando a pon-
tuação dada aos alunos, permitem classificar o
estilo de orientação do professor:

a) Os índices quantificam os critérios:
Através das combinações possíveis da pontua-

ção máxima (+5) e mínima (-5) com que um su-
jeito pode pontuar os nove alunos fictícios esta-
belecemos os limites quantitativos dos índices
(Quadro 3).

b) Classificação do estilo de orientação:
Para distinguir o estilo de orientação (social

ou individual) é necessário considerar a pontua-
ção «ideal» à «Little Evaluation Test», segundo
os critérios sociais e individuais (Quadro 4).

Deste modo, o Índice Social para um sujeito
(A) com uma pontuação «social ideal» e para um
outro (B) com uma pontuação «individual ideal»
assumiria os seguintes valores: (A) sujeito
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«ideal» social = (+5) – (-5) = 10; (B) sujeito
«ideal» individual = 0 – 0 = 0.

Assim, sabendo que a amplitude quantitativa
dos critérios sociais se encontra no intervalo -10;
+10, verificamos que para um sujeito que avalia
segundo critérios exclusivamente sociais o valor
indicador da sua pontuação deverá estar compre-
endida no intervalo +1; +10, isto porque para o
sujeito B (individual ideal) o valor indicador da
sua pontuação é zero (0). 

Podemos assim concluir que, para os sujeitos
que utilizam critérios sociais, o valor indicador
da sua pontuação deverá estar compreendido no
intervalo +1; +10, por sua vez os sujeitos que
utilizam preferencialmente os critérios individu-
ais o valor indicador da sua pontuação deverá es-
tar compreendido no intervalo -10; 0.

Para o Índice Individual um sujeito (C) com
uma pontuação «social ideal» e um outro sujeito
(D) com uma pontuação «individual ideal» os
valores indicadores da sua pontuação assumiri-
am os seguintes valores: (C) sujeito «ideal» so-
cial = (+5 – (-5) +  (0 - 0) + (-5 – (-5) = 0 + 0 + 0

= 0; (D)  sujeito «ideal» individual = (+5 – (-5) +
(+5) – (-5)  + (+5 – (-5) = +30.

Sabendo que a amplitude quantitativa dos
critérios individuais se encontra no intervalo -30;
+30, verificamos que para um sujeito que avalia
segundo critérios exclusivamente individuais o
somatório da sua pontuação deverá estar com-
preendida no intervalo +1; +30, isto porque para
o sujeito C (social ideal) o valor do somatório da
sua pontuação é zero (0). 

Podemos concluir que para os sujeitos que
utilizam critérios individuais o somatório da sua
pontuação deverá estar compreendido no inter-
valo +1; +30, por sua vez os sujeitos que uti-
lizam preferencialmente os critérios sociais o va-
lor do somatório da sua pontuação deverá estar
compreendido no intervalo -30; 0.

A utilização separada dos índices dá-nos in-
dicações quanto ao estilo de orientação dos su-
jeitos, mas não indica, de modo claro, a norma
de referência subjacente aos critérios de avalia-
ção.

Os índices definem quantitativamente os cri-
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QUADRO 3
Limites quantitativos dos índices

ÍNDICES VALOR MÁXIMO DO ÍNDICE VALOR MÍNIMO DO ÍNDICE

Índice Individual +30 -30

Índice Social +10 -10

QUADRO 4
Tabela de avaliação ideal (Rheinberg, 1980)

Pontuação obtida pelos alunos no 1.º, 2.º e 3.º teste Critérios Sociais Critérios Individuais

1: 85 – 80 – 75 +5 -5
2: 75 – 75 – 75 +5 0
3: 65 – 70 – 75 +5 +5
4: 60 – 55 – 50 0 -5
5: 50 – 50 – 50 0 0
6: 40 – 45 – 50 0 +5
7: 35 – 30 – 25 -5 -5
8: 25 – 25 – 25 -5 0
9: 15 – 20 – 25 -5 +5



térios sociais e individuais e permitem classificar
o estilo de orientação do professor, i.e., os ín-
dices indicam os critérios quantitativos pelos
quais são avaliados os alunos fictícios 2, 8 (ín-
dice social) e os alunos fictícios 3, 1, 6, 4, 9 e 7
(índice individual) bem como o estilo de orien-
tação subjacente a essa avaliação.

A norma de referência é definida pela inter-
secção do índice social e individual ou seja os
critérios quantitativos pelos quais são avaliados
os alunos do «Little Evaluation Test», permitem
definir a norma de referência do avaliador.

Deste modo, a norma de referência será defi-
nida pelos índices social e individual que indi-
cam, através dos seus limites quantitativos, os
critérios como o estilo de orientação avaliativa
(Figura 1).

Assim, para os sujeitos que preferem a norma

de referência individual os valores indicadores
da sua pontuação deverão estar compreendidos
para o índice social no intervalo [-10; 0], e para
o índice individual no intervalo [1; +30], i.e.
tanto no índice individual como índice social o
valor quantitativo dos seus critérios são individu-
ais.

Para os sujeitos que preferem a norma de
referência social os valores  indicadores da sua
pontuação deverão estar compreendidos para o
índice social no intervalo [1; +10], e para o ín-
dice individual no intervalo [-30; 0], i.e. tanto
no índice individual como no índice social o va-
lor quantitativo dos seus critérios são sociais.

Pressupõe-se que os sujeitos com este tipo de
norma de referência mantêm os seus critérios
constantes para cada aluno do «Little Evaluation
Test».
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FIGURA 1
Normas de Referência
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Nos sujeitos que preferem a norma de refe-
rência socio-individual os valores indicadores
da sua pontuação para o índice social deverão
estar compreendidos no intervalo [1; +10], e pa-
ra o índice individual no intervalo [+1; 30] ou
vice versa, i.e. os valores qualitativos dos seus
critérios serão sociais e individuais.

Assim, os sujeitos das diferentes normas de
referência poderão configurar-se como o apre-
sentado no Quadro 5.

Salientamos, que só através do cálculo dos
dois índices poderemos verificar o comporta-
mento normativo dos sujeitos no «Little Evalua-
tion Test».

A preferência dos sujeitos por uma das três
normas (Social, Individual ou Socio-individual)
foi efectuada do seguinte modo:

1) cálculo dos índices Social e Individual;
2) definição, através dos limites quantitativos

dos índices, do estilo avaliativo;
3) definição de norma de referência, através

da combinação/intersecção dos dois índi-
ces, ou seja através dos critérios quantitati-
vos sociais e individuais que definem, se-
paradamente, o estilo avaliativo e, conjun-
tamente, a norma de referência.

4.1. Procedimento

A recolha da amostra decorreu entre Novem-
bro de 1998 e Julho de 1999, no distrito de Beja
e Faro.

Os questionários foram distribuídos por pro-
fessores que leccionavam nas Escolas Superiores
de Educação de Beja e Faro, no caso dos futuros
professores. No caso dos professores do 1.º Ciclo

do Ensino Básico estes foram distribuídos atra-
vés do (a) Director (a) da escola.

Os sujeitos foram seleccionados aleatoria-
mente.

5. APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS
RESULTADOS

Nos sentido de analisar o «Little Evaluation
Test» adaptamos o procedimento de Forzi
(1994): a escala intervalar de onze níveis (-5, -1;
0; +1, +5) do instrumento foi convertida numa
escala de 11 pontos (1 a 11). 

Estudamos a relação entre os índices através
do coeficiente de correlação de Pearson. Os
valores (r = - 0,516, p < 0,01) indicam que a
relação entre as duas variáveis é uma relação for-
te e inversa. 

Esta correlação confirma o comportamento
dos índices. Deste modo, para o estilo normati-
vo, verificamos que os valores indicadores dos
critérios quantitativos – índice social e individual
– com que os sujeitos avaliam os alunos fictícios
estão associados.

Segundo Rheinberg (1983), as normas de re-
ferência são critérios a partir dos quais se ba-
seiam os julgamentos avaliativos, estes critérios
estabelecem os termos de comparação, conside-
rados na avaliação de uma tarefa ou prestação.
Neste sentido, realizamos uma análise de tipo
não paramétrico – teste Kruskal Wallis (Quadro
6), que pretende verificar as diferenças existen-
tes entre os sujeitos das diferentes normas de re-
ferência na avaliação dos itens propostos no
instrumento «Little Evaluation Test».

Verificamos que existem diferenças significa-
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QUADRO 5
Configuração dos sujeitos pelas diferentes normas de referência

ÍNDICE SOCIAL ÍNDICE INDIVIDUAL

Norma Social Social Social

Norma Individual Individual Individual

Norma Socio-individual Social ou Individual Individual ou Social



tivas entre os sujeitos das diferentes normas de
referência na avaliação dos alunos fictícios, em
quase todos os itens exceptuando o item 50; 50;
50.

Para melhor analisarmos estas diferenças
efectuamos comparações dos resultados nas três
séries (25, 50 e 75), identificadas pelas pontua-

ções do terceiro teste, e nos três diferentes anda-
mentos (sobe, desce e mantêm) das respectivas
séries, identificadas pelas pontuações de cada
aluno nos três testes.

Considerando as médias, verifica-se que são
os sujeitos de norma de referência individual que
classificam diferentemente os três alunos fictí-
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QUADRO 6
Normas* alunos fictícios (Kruskal Wallis)

Médias
Alunos Fictícios

Social Individual Socio-Individual p*

↓ 1: 85; 80; 75 9.59 5.29 8.06 .000
= 2: 75; 75; 75 9.34 5.90 8.38 .000
↑ 3: 65; 70; 75 9.21 7.52 9.09 .000
↓ 4: 60; 55; 50 6.37 4.76 5.42 .000
= 5: 50; 50; 50 6.30 5.95 6.06 .415
↑ 6: 40; 45; 50 5.92 7.29 6.68 .000
↓ 7: 35; 30; 25 2.89 4.43 2.72 .000
= 8: 25; 25; 25 2.59 6.00 3.32 .000
↑ 9: 15; 20; 25 2.50 7.19 4.42 .000

* nível de significância .05

GRÁFICO 1
Avaliação dos alunos com pontuações inferiores ao valor médio no terceiro teste



cios, da série cujos resultados apresentam valo-
res inferiores ao valor médio: com pontuação
escolar alta (7,19) o aluno 9 (15; 20; 25), que
melhora os seus resultados; com pontuação es-
colar nem alta nem baixa (6,00) o aluno 8 (25;
25; 25), que mantêm os seus resultados; com
uma pontuação escolar baixa (2,72) o aluno 7
(35; 30; 25), que piora os seus resultados (Grá-
fico 1). 

Os sujeitos de norma social e socio-individual
classificam os alunos desta série com uma pon-
tuação escolar baixa. Comparando os sujeitos so-
ciais e socio-individuais verificam-se ligeiras
diferenças: os sujeitos socio-individuais classifi-
cam com uma pontuação ligeiramente inferior o
aluno 7 (35; 30; 25) e ligeiramente superior os
alunos 9 (15; 20; 25) e 8 (25; 25; 25).

Para a série de resultados superior à média,
são os sujeitos de norma de referência social e
socio-individual que avaliam os alunos (1; 2; 3)
com uma pontuação escolar alta independente-
mente do seu andamento, no entanto os sujeitos

socio-individuais avaliam, ligeiramente, mais alta
o aluno 3 (65; 70; 75), que progride (Gráfico 2).

Os sujeitos de norma de referência individual
consideram a variabilidade dos resultados apre-
sentados por cada aluno, classificando com pon-
tuação escolar baixa (5.29) o aluno 1 (85; 80;
75), que desce os resultados do primeiro para o
terceiro teste; com pontuação escolar nem alta
nem baixa (5.90) o aluno 2 (75; 75; 75), que não
progride; e com pontuação escolar alta (7.52) o
aluno 3 (65; 70; 75), que progride nos resultados.

Na avaliação dos alunos (4, 5 e 6), cujos re-
sultados apresentam valores médios no terceiro
teste, verificamos que os sujeitos de norma so-
cial os classificam com pontuação escolar nem
alta nem baixa: classificam ligeiramente mais
alta (6. 37) o aluno 4 (60; 55; 50), que desce;
mais baixa (5.92) o aluno 6 (40; 45; 50), que
progride e o aluno 5 (50; 50; 50), que mantêm
(6.30) (Gráfico 3).

Os sujeitos individuais avaliam estes alunos
considerando os progressos nos diferentes testes:
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GRÁFICO 2
Avaliação dos alunos com pontuações superiores ao valor médio no terceiro teste



classificam com pontuação escolar alta (7.29) o
aluno 6 (40; 45; 50); com pontuação escolar bai-
xa (4.76) o aluno 4 (60; 55; 50); com pontuação
nem alta nem baixa (5.95) o aluno 5 (50; 50; 50).

Os sujeitos socio-individuais consideram, li-
geiramente, os resultados do primeiro para o
terceiro teste. Classificam com pontuação nem
alta nem baixa (6.30) o aluno 5 (50; 50; 50), o
aluno 6 (40; 45; 50) - (6.68) - e com pontuação
baixa o aluno 4 (60; 55; 50) - (5.42).

Considerando a variabilidade das pontuações
obtidas nas três séries, verificamos que os crité-
rios subjacentes à avaliação diferem com as
normas de referência. Os sujeitos de norma de
referência individual efectuam um confronto in-
traindividual e longitudinal, avaliam positiva-
mente os alunos que no último teste têm um re-
sultado melhor do que os precedentes – alunos 3,
6 e 9, avaliam negativamente os alunos que no
último teste apresentam uma pontuação inferior
às classificações precedentes – alunos 1, 4 e 7 e
avaliam de um modo neutro os alunos que man-

tiveram inalterada a sua pontuação – alunos 2, 5
e 8. Os sujeitos de norma de referência social
confrontam verticalmente os resultados do ter-
ceiro teste e avaliam positivamente os alunos
que no terceiro teste apresentam uma pontuação
superior à média – alunos 1, 2 e 3, negativamen-
te os alunos com resultados inferiores à média –
alunos 7, 8 e 9 e de um modo neutro os alunos
com resultados na média – alunos 2, 5 e 8. Estes
resultados confirmam os comportamentos avalia-
tivos descritos por Rheinberg (1980, 1983).

No que se refere aos três diferentes andamen-
tos existentes nas três séries, considerando as
médias, verificamos a existência das seguintes
diferenças (Gráfico 4, 5 e 6).

Para os alunos que descem a sua pontuação
verificamos que só os sujeitos individuais os
classificam com uma pontuação baixa: aluno 1
(5. 29), aluno 4 (4.76) e aluno 7 (4.43). Os sujei-
tos sociais avaliam com classificação mais alta
(9.59) o aluno 1, que se situa acima da média,
com classificação mais baixa (2.89) o aluno 7,
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GRÁFICO 3
Avaliação dos alunos com pontuações médias no terceiro teste
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GRÁFICO 4
Avaliação dos alunos que descem a sua pontuação

GRÁFICO 5
Avaliação dos alunos que mantêm a sua pontuação



situado abaixo da média e com classificação nem
alta nem baixa (6.30) o aluno 5, aluno com pon-
tuação na média. Os critérios subjacentes a esta
avaliação não consideram o percurso individual
e apesar do andamento nos três testes ser idên-
tico, os alunos são classificados de modo diver-
so. Estes resultados indicam que os sujeitos de
norma de referência social privilegiam o con-
fronto interindividual e avaliam considerando
exclusivamente as pontuações obtidas no tercei-
ro teste. Os sujeitos de norma de referência so-
cio-individual avaliam de modo similar aos de
norma de referência social.

Para os alunos que mantêm a sua pontuação,
verificamos que os sujeitos de norma de referên-
cia individual mantêm idênticos os seus critérios,
privilegiam o confronto intraindividual, indepen-
dentemente dos resultados se situarem acima,
abaixo ou na média. Os sujeitos sociais e socio-
-individuais avaliam com critérios análogos, pri-
vilegiam o confronto interindividual, consideran-
do preponderante o resultado do último teste. 

Os sujeitos das diferentes normas avaliam os

alunos que progridem nos seus resultados consi-
derando diferentes critérios. Os sujeitos de nor-
ma social privilegiam o resultado do último tes-
te e não consideram o progresso. Os de norma
individual privilegiam a progressão, assim clas-
sificam os alunos com uma pontuação alta: aluno
9 (7.19); o aluno 6 (7.29); o aluno 3 (7.52). Os
socio-individuais privilegiam simultaneamente
os resultados e a progressão, utilizam critérios
que têm subjacente o confronto inter e intraindi-
viduais.

Assim, verificamos que os sujeitos das dife-
rentes normas de referência apresentam um com-
portamento avaliativo diferente: 

- Os sujeitos de norma de referência social
avaliam os alunos com critérios interindivi-
duais, privilegiam o confronto social e con-
sideram exclusivamente o resultado obtido
no terceiro teste, por exemplo o aluno 1
(9.59), cuja pontuação é superior ao valor
médio, mas que vai piorando ao longo dos
três testes ou o aluno 9 (2.50), cuja pon-
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GRÁFICO 6
Avaliação dos alunos que sobem a sua pontuação



tuação é inferior ao valor médio, mas que
melhora no decurso dos três testes.
Comparam verticalmente os resultados do
terceiro teste dos nove alunos. Os pares
compostos pelos alunos 1 (9.59) e 3 (9.21),
superiores à média, aluno 4 (6.37) e 6
(5.92), na média e aluno 7 (2.89) e 9 (2.50),
inferiores à média, são classificados com
critérios quantitativos idênticos.

- Os sujeitos de norma de referência indivi-
dual avaliam os alunos com critérios que
privilegiam os resultados de cada aluno.
Efectuam confrontos intra-individuais pelo
que, comparam longitudinalmente os resul-
tados de cada aluno, o que é confirmado pe-
la média das classificações obtidas nos ca-
sos em que estes sobem, alunos 3 (7.52), 6
(7.29) e 9 (7.19), descem, alunos 1 (5.29), 4
(4.76) e 7 (4.43) ou mantêm a pontuação,
alunos 2 (5.90), 5 (5.95) e 8 (6.00). 

- Os sujeitos de norma de referência socio-in-
dividual avaliam com critérios sociais e in-
dividuais, mas a sua utilização não é simul-
tânea. Assim, quando analisamos as três
séries separadamente:

- avaliam com critérios individuais as séries
de alunos superiores à média (75), na média
(50) e inferior à média (25), ou seja, no con-
texto da série privilegiam o confronto intra-
individual e consideram o andamento dos
três alunos que as compõem;

Quando analisamos o  andamento,  indepen-
dentemente das  séries:

- avaliam com critérios sociais ou seja privi-
legiam o confronto interpessoal.

Os resultados confirmam o comportamento
avaliativo descrito por Rheinberg (1980, 1983).
O comportamento avaliativo dos sujeitos socio-
individuais não foi definido, no entanto, refere
que estes sujeitos utilizam, simultaneamente,
critérios sociais e individuais.

Da análise, podemos afirmar que os sujeitos,
do presente estudo, com normas de referência
socio-individual utilizam, preferencialmente, cri-
térios sociais, mas fazem confrontos intraindi-
viduais (critérios individuais) nos diferentes sub-
-grupos (séries), ou seja, privilegiam o confronto
social considerando também cada indivíduo no
seu contexto.

Verifica-se, assim, que os sujeitos com estilo
normativo social, individual e socio-individual
avaliam de modo significativamente diferente os
alunos do «Little Evaluation Test».

No entanto, é plausível sugerir que o compor-
tamento avaliativo encontrado se poderá dever às
características da presente amostra e que este
instrumento, provavelmente, permitirá encontrar
outros comportamentos de avaliação. Esta hipó-
tese, surge ao considerarmos a amplitude dos
intervalos do índice social [-10 a +10] e do ín-
dice individual [-30 a +30]. 

6. CONCLUSÃO

Neste estudo verificamos, através do «Little
Evaluation Test», que os alunos são avaliados
em referência a uma norma, cuja representação
nem sempre é clara para o avaliador, ou seja,
nem sempre este tem consciência dos mecanis-
mos de selectividade que põe em prática no seu
processo de avaliação.

Este facto evidencia a importância do estudo
do comportamento avaliativo e remete-nos para
os resultados do presente estudo: os professores
e futuros professores categorizados nas normas
de referência social, individual e socio-indivi-
dual, apresentam um comportamento avaliativo
significativamente diferente. Os sujeitos de nor-
ma de referência individual privilegiam a con-
frontação intraindividual, seleccionando as pon-
tuações, apresentadas horizontalmente, corres-
pondentes ao percurso individual do aluno; con-
trariamente, os de norma de referência social pri-
vilegiaram a confrontação interindividual ao se-
leccionarem as pontuações do terceiro teste,
apresentadas verticalmente, correspondentes ao
total de alunos (grupo); os de norma socio-indi-
vidual, utilizam as confrontações intra e interin-
dividual, ao compararem de modo intraindivi-
dual as pontuações de cada série (25, 50 e 75) e
de modo interindividual, ao privilegiarem a pon-
tuação do último teste.

Salientamos, no entanto, que estes resultados,
provavelmente, estão associados às característi-
cas da presente amostra, que inclui um número
considerável de sujeitos, tanto de norma de re-
ferência social, como individual, cuja avaliação
remete para o que Rheinberg intitulou de «ava-
liação ideal» ao «Little Evaluation Test». Esta
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possibilidade poderá configurar uma multiplici-
dade de comportamentos de avaliação e deixa,
parcialmente, aberta a questão do significado
particular e das consequências gerais de cada cri-
tério quantitativo subjacente a este teste.
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RESUMO

O presente trabalho teve como propósito o estudo
do comportamento avaliativo subjacente às normas de
referência. Rheinberg (1983), referiu que na actividade
avaliativa existem duas normas de referência, uma so-
cial e outra individual, que teoricamente se opõem.

Na sequência dos trabalhos empíricos de Rheinberg
(1980, 1983) e Forzi (1994), analisou-se o método de
categorização do comportamento de avaliação no «Lit-
tle Evaluation Test», dos professores e futuros profes-
sores, procedendo-se à operacionalização da «norma
de referência» e, em consequência, à definição de três
categorias: norma social, individual e socio-individual.

Palavras-chave: Avaliação, normas de referência:
social, individual e socio-individual, comportamento
avaliativo.

ABSTRACT

The aim of this study was concerned with the ana-
lysis of the evaluation behavior according with the re-
ference norms. Rheinberg (1983) refers the existence
of two norms of evaluation during the evaluation acti-
vities that are from the theoretical point of view oppo-
sed, one social and other individual.

Based on the empirical work of Rheinberg (1980,
1983) e Forzi (1994) we analysed the categorization
method of teachers and future teachers on their evalua-
tive behaviour in the «Little Evaluation Test» and we
proceed to the operational definition of the reference
norm and consequently to de definition of three cate-
gories: social norm, individual and social-individual
norm.

Key words: Evaluation, reference norms: social, in-
dividual and social-individual, evaluative behaviour.
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